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                                                                                                                           Emenda 04 
A autoria da presente Proposição Assessória é do Vereador Mário Marte Marinho Júnior.  
Trata-se de Emenda que altera o Anexo II, do Substitutivo nº 01 ao PL nº 33/2015: Assessor de Comunicação N/II .......00.......06.

Destaca-se infra os termos da Proposição Substitutiva, o qual esta Emenda visa alterar:

ANEXO II

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA – 
TOTAL DE CARGOS

Assessor de Comunicação N/II......00......07.  

Esta Emenda  encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa; destaca-se que:

Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis, pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que:

Respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, ou seja, conforme os ditames do art. 63, I, não serão admitidos aumentos da despesa prevista, nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da Republica, onde tal restrição aplica-se aos Municípios, face ao princípio da simetria (art. 43, I, LOM); bem como guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, § 3º e § 4º da Carta Política." (STF - ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21-9-1994, Plenário, DJ de 23-4-2004.).

Somando-se a retro exposição, destaca-se que o Regimento Interno desta Casa de Leis estabelece que as Emendas deverão referir-se diretamente a matéria da proposição, in verbis: 

RESOLUÇÃO Nº 322, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007.

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA
Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas. 

Verifica-se que a Emenda visa reduzir o número de cargos a serem criados no Anexo II do Projeto de Lei, destaca-se infra, o magistério de DIÓGENES GASPARINI (Direito Administrativo, Editora Saraiva, 6ª ed., 2001, pp. 223/234), sobre a juridicidade de tal pretensão:

1. Criação e transformação de cargos no Executivo.

Estabelece o artigo 48 da Carta Magna que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor – salvo algumas – sobre todas as matérias de competência da União e especialmente, entre outras, sobre a criação e transformação de cargos (inciso X). Dessa forma, a criação e a transformação de cargos exige lei (RT, 629:211) se essas operações disserem respeito ao Executivo (Administração Pública direta, autárquica e fundacional pública). A lei é de iniciativa exclusiva do Presidente da República, consoante estabelece o artigo 61, §1º, II, “a”, da Constituição Federal, que não menciona a transformação. Embora seja assim, em razão do princípio da independência dos Poderes tem-se que aceitar, também nesse particular, a iniciativa exclusiva do Presidente da República. De sorte que seria inconstitucional a lei originada de projeto de iniciativa parlamentar que transformasse cargos no Executivo. Ademais, se se admite que na transformação se tem uma extinção, que, nos termos do artigo 84, XXV, da Constituição da República, é privativa do Presidente, e uma criação, que, segundo a alínea “a” do inciso II do §1º do artigo 61 da mesma Lei Maior também é exclusiva dessa autoridade, não se pode, em sã consciência, asseverar que a transformação de cargos no Executivo possa ser promovida por lei oriunda de iniciativa parlamentar.

(...)

a criação e a transformação de cargos nas Administrações Públicas diretas e respectivas autarquia e fundações públicas necessitam de lei, cabendo sua iniciativa, com exclusividade, aos competentes Governadores ou aos Prefeitos, conforme o caso.

(...)

Tal exclusividade de iniciativa não impede a apresentação de emendas por parte dos parlamentares. Essa faculdade, no entanto, não é absoluta, dado que a emenda não pode aumentar a despesa prevista no projeto originário do Executivo (artigo 63, I, da CF). Por outro lado, a emenda, ainda que sem aumentar a despesa, não pode reduzir, por exemplo, o número de cargos de médico, proposto pelo Executivo, e criar igual número de cargos de engenheiro, pois, se assim fosse, estar-se-ia por iniciativa parlamentar criando cargo, numa evidente usurpação de função. Igualmente não cabe ao parlamentar, mediante emenda, dividir os cargos de médico, cuja criação é proposta pelo Executivo, para ampliar o quadro desses servidores na Administração centralizada, de modo que aí permaneçam uns, como deseja o Executivo, e outros sejam criados numa certa autarquia de fins hospitalares. Ainda, e pelas mesmas razões não pode o parlamentar emendar o projeto do Executivo que visa a criação de cargos de provimento em comissão para criá-los em regime de provimento efetivo. Também, e sempre por idênticos motivos, a emenda não pode aumentar o número de cargos desejados pelo Executivo. O acréscimo, sem dúvida, seria criação. Ao parlamentar, se entender exagerada a proposta pelo Executivo, cabe reduzir a criação dos cargos aos limites que julgar satisfatórios e nesse sentido oferecer sua emenda. Também lhe cabe votar pela rejeição do projeto. Nessas hipótese, exercita legitimamente sua função parlamentar, e não se pode afirmar que estaria havendo extinção de cargo, porque nem sequer cargo se tem para extinguir.
Somando ao posicionamento doutrinário acima exposto, destaca-se infra o firme entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, manifestado em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, pela constitucionalidade de Emenda Parlamentar que suprimia o número de cargos a serem criados em Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Executivo:

1. Número: 70002418077. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Tipo de Processo: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Tribunal: Tribunal de Justiça do RS.
Ementa: ADIN. BARRA DO QUARAI. LEI MUNICIPAL N. 433 DE 26/03/2001. PROJETO DE LEI, EMENDA DO PROJETO NO LEGISLATIVO, COM A SUSPENSÃO DE ALGUNS CARGOS. PODER DE EMENDA DOS VEREADORES. FUNCÃO FISCALIZADORA DA CAMARA. MUDANCA DE ORIENTACÃO DO SUPREMO, AMENIZANDO O RIGOR DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM MATERIA DE INICIATIVA RESERVADA, RESTRINGINDO O PODER DE EMENDA APENAS A PROIBICÃO DE AUMENTO DE DESPESAS E IMPERTINÊNCIA COM O TEMA DO PROJETO. LICÕES DA DOUTRINA. POSICIONAMENTO HODIERNO TENDENTE A NÃO TRANSFORMAR O LEGISLATIVO EM MERO HOMOLOGADOR DOS ATOS DO EXECUTIVO, COM A POSSIBILIDADE DE APRESENTACÃO DE EMENDAS SUPRESSIVAS E RESTRITIVAS, DESDE QUE NÃO DESNATUREM O PROJETO. DO TOTAL DE QUARENTA E SETE CARGOS, APENAS SETE FORAM SUPRIMIDOS PELA CÂMARA, JUSTIFICANDO-SE TAL DECISÃO COM BASE NO EXCESSO DE CARGOS EM COMISSÃO. ADIN JULGADA IMPROCEDENTE. LIMINAR DESCONSTITUIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002418077, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 03/12/2001)
Sublinha-se, ainda, que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, estabeleceu o posicionamento da constitucionalidade de Emenda Parlamentar, em Projeto de Lei de Iniciativa do Chefe do Poder Executivo, desde que guardem pertinência temática com o Projeto e não ensejam aumento de despesas públicas; traz-se a colação nos termos infra, Acórdão do TJ/SP, conforme exposição: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2140725-20.2014.8.26.0000.

 AUTOR: Prefeito do Município de Pereiras.

 RÉU: Presidente da Câmara Municipal de Pereiras.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 963/2014, que “Institui o Programa de Demissão voluntária de Servidores do Poder Executivo Municipal e dá outras providências” Alegação de vício de iniciativa Emenda parlamentar que modificou projeto original do Poder Executivo Possibilidade Emendas parlamentares a projeto de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo que são admitidas desde que observadas as limitações de pertinência temática com o projeto e de não ensejarem aumento de despesas públicas Hipótese em que tais parâmetros foram verificados, inexistindo, ainda, qualquer ofensa ao princípio da separação de poderes Ação improcedente.

Destaca-se infra, por fim, o posicionamento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o qual tem sua jurisprudência pacífica no sentido da constitucionalidade de Emenda Parlamentar Supressiva, que não aumenta despesa e guarda a pertinência temática:  
TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 70007290810 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 22/11/2004

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 2.116/2003 DO MUNICÍPIO DE VACARIA - MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA - POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS. OBSERVADA A PERTINÊNCIA TEMÁTICA - PRECEDENTES. Ação julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007290810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 22/11/2004)

TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 70043393248 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 07/11/2011

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDAS SUPRESSIVASREALIZADAS PELO PODER LEGISLATIVO AO TEXTO LEGISLATIVO DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. Somente são vedadas as alterações efetivadas pelo Poder Legislativo nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, quando há ferimento à restrição de aumento de despesa. JULGARAM IMPROCEDENTE A ADI, REVOGANDO A LIMINAR. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043393248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 31/10/2011

TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 70045323532 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 20/11/2012

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSOLEGISLATIVO. EMENDAS PARLAMENTARES MODIFICATIVA E SUPRESSIVAAPRESENTADAS A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÕES QUE NÃO IMPLICAM EM AUMENTO DE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AUTORIZA RESTRIÇÃO AO PODER DE EMENDA CONFERIDO AOS VEREADORES. O Poder de emenda conferido ao Poder Legislativo nos Projetos de Lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, somente sofre restrições quando implicar em aumento de despesa (arts. 63 da Constituição Federal e 61 da.

TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade 70045323532 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 20/11/2012

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSOLEGISLATIVO. EMENDAS PARLAMENTARES MODIFICATIVA E SUPRESSIVAAPRESENTADAS A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÕES QUE NÃO IMPLICAM EM AUMENTO DE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AUTORIZA RESTRIÇÃO AO PODER DE EMENDA CONFERIDO AOS VEREADORES. O Poder de emenda conferido ao Poder Legislativo nos Projetos de Lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, somente sofre restrições quando implicar em aumento de despesa (arts. 63 da Constituição Federal e 61 da.

Face a todo o exposto verifica-se que a presente Emenda Supressiva encontra guarida no Direito Pátrio, conforme a Constituição da República; entendimento doutrinário; posicionamento de nossos Tribunais: Supremo Tribunal Federal; Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pois verifica-se que a Emenda não cria despesas públicas não previstas; bem como guarda pertinência lógica com o Projeto de Lei, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 15 de abril de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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